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Mares, marés e navegações: a (o) título de introdução

“A água do mar me bebe/ A sede de ti prossegue” - Arnaldo Antunes, Carlinhos Brown, Marisa Monte

“Quem me navega é o mar./ É ele que me carrega...” – Paulinho da Viola, Hermínio Bello de Carvalho

A metáfora da navegação tem sido mobilizada com insistência em relação à Internet: navegar no ciberespaço e surfar na infomaré eletrônica indiciam modos de falar de o sujeito falar de si e do www, nos quais subjazem efeitos de sentido já ditos em outros contextos sócio-históricos, de aventura, sede de descobrimento, desejo do além-fronteiras. Não mais as Grandes Navegações (nem as pequenas) em embarcações empíricas, muitas das quais despediam-se da tranqüilidade costeira com pouca segurança e equipamentos precários; não mais a orla como ponto físico de despedidas e/ou retardamento de reencontros, orla-anunciação de deslocamentos para outras baías ou costas; não mais as vozes de choro ou os vivas de alegria dos que içaram vendo o horizonte, a partir do seu ponto de fixação, engolir as caravelas que, de próximas e plausíveis, aos poucos tornaram-se nuançadas pelo esfumaçamento de seus contornos até sumirem. Não mais o roteiro definido da cartografia estudada, nem o reconhecimento prévio dos caminhos, nem a investigação objetiva dos perigos do clima e da força titânica das marés, nem o alerta sobre os imprevisíveis desafios a serem vencidos no corpo-a-corpo com os mastros e os tecidos do vento e das ondas. Não mais a voz do Velho do Restelo a lamuriar versos de dor e maledicência em relação “ao maldito o primeiro que no mundo/ nas ondas velas pôs em seco lenho”, como escreveu Camões.
Agora a navegação é de outra ordem, desliga-se do sentido dominante e legitimado de um caminho a ser percorrido com porto de chegada previamente desejado ou antecipado, como terra possível de ser alcançada. Não há rota aparentemente segura ou linearmente traçada. Estar no entre-as-ondas do ciberespaço é estar submerso, na topologia associativa, em que há um outro modo de organizar o(s) arquivo(s), de estabelecer a continuidade e/ou a fragmentação das palavras e dos dizeres e de estar e permanecer em curso sem a precisão do trajeto já feito ou a fazer. Trajeto este que não (per)segue uma ordenação lógica de etapas encadeadas à maneira do impresso, ainda que muitos impressos comportem estruturas móveis, maleáveis e desdobráveis. No ciber, a navegação encerra uma maneira de estar permanentemente em suspenso na errância e na vagação de um espaço que rompe a fisicalidade (Wertheim, 2001) e propõe, em lugar dela, a virtualidade (Lévy, 2003), isto é, o que pode vir-a-ser, aquilo que está prestes a tornar-se, a página a ser construída no próximo momento ou clique em que será baixada e aberta. Essa transitoriedade e esse febril curso das palavras em transição, que a rede tanto potencializa, combinam-se com a noção de discurso como Pêcheux (1969) propõe, ou seja, discurso como efeito de sentidos entre interlocutores, no qual existe a virtualidade de que o sentido sempre pode vir a ser outro, sendo atualizado de modo diferente, rompendo com a rota de efeitos já naturalizados, alocando-se em lugares, até então, “nunca dantes navegados” e, no nosso caso, fazendo falar a navegação de um modo novo, agora em mares menos revoltos, mas não menos tormentosos e labirínticos.
Considerando essas metáforas da navegação, mares, e marés, o presente trabalho objetiva refletir, na perspectiva discursiva, como o ciberespaço e o hipertexto propiciam a emergência do sujeito-navegador, e como a produção de sentidos, sobre a questão agrária e sobre o Movimento dos Trabalhadores Rurais (MST) é textualizada no jornal Folha de S.Paulo e da Folha On Line do dia 06 de março de 2006, flagrando, na ordem da língua, as regularidades e os deslocamentos de sentidos. Nos fragmentos citados na epígrafe, o mar bebe, navega e carrega o poeta;  fazendo um paralelo, as águas navegáveis dos ditos na rede também afogam, engolem, atravessam e constituem o sujeito; resta investigar como isso acontece.

II) O zoom e a rede: 
considerações sobre o ir-e-vir (ou o ir-sem-vir) da palavra
“Margem da palavra/ entre as escuras duas/ Margens da palavra/ clareia luz madura/ Rosa da palavra.” Caetano Veloso e Milton Nascimento

O livro “Zoom” do húngaro Banyai (1995) não apresenta textos, toda a seqüência narrativa dá-se comandada pela beleza de desenhos que se desdobram em ampliações ou reduções, em movimentos de afastamento ou aproximação ao modo do funcionamento de uma câmera fotográfica. O zoom que, tanto foca o close quanto o afugenta, permite, no mínimo, duas leituras da obra: do início para o final, os planos visuais vão sendo tomados cada vez mais à distância, permitindo a descoberta de outros planos escondidos (ou não percebidos) sob a imagem em destaque. O vermelho com pintas e pontas transforma-se, na página seguinte, na crista do galo visto pela metade, que, na página adiante, aparece de corpo inteiro apoiado em uma cerca, atrás da qual, duas crianças observam-no. Afastando-se cada vez mais, esse zoom compõe planos imprevisíveis, sempre prestes a explodir, deixando o leitor em permanente estado de alerta a cada página virada. Em vários momentos, sabe-se que a crista inicial do galo continua a estar presente nas cenas posteriores, embora não se tenha mais vestígios dela, visto que se apresenta tão distante das outras imagens.
O fato de que um traço guarda dentro de si outros tantos, de que uma página comporta, de modo marcado ou não, outras várias páginas em si mesma e de que os dizeres são dialógicos é objeto de investigação nos estudos de Bahktin (1986), Foucault (1998), Pêcheux, (1999) e Authier-Revuz (1990) dentre outros. Assim, esse estofo teórico permite que duas assertivas sejam lançadas: primeira, a de que existe uma permanente retomada de palavras já-ditas em outros contextos e já usadas por outros sujeitos em outros atos de enunciação e a de que o discurso guarda, no bojo da memória, esses sentidos socialmente já inscritos, atualizando-os constantemente; segundo, a de que a Internet pode ser pensada como a justaposição de arquivos (Pêcheux, 1997) e de vozes, que se abrem e fecham, marcados pelo movimento de um zoom, que ora aproxima, ora distancia, guardando na página aberta algum vestígio do trajeto já percorrido, ainda que isso seja indiciado apenas por uma seta de retorno.

Voltando ao livro de Banyai (op. cit.), há outra possibilidade de ler as imagens e produzir sentidos para a narrativa: do final para o começo, ao invés de distanciamento ocorre um movimento continuado de aproximações. Parte-se de um pontinho minúsculo e branco em uma página preta, vira-se a página e tem-se o planeta Terra em tamanho pequeno, metade iluminado, metade escurecido; nova virada de página, a imagem é ampliada. O efeito de aproximação, de chegar mais perto e de perceber o close da cena ou do objeto organiza outro modo de percorrer e atribuir sentidos à obra: agora a tomada panorâmica e distante permite a entrada em cenas mais fechadas, próximas, detalhadas e tomadas de forma cada vez mais nítidas. Esses percursos de distanciamento e aproximação podem ser mobilizados para compreender o trânsito do sujeito na sua vagação na malha digital, mas não apenas nela. No impresso, também o zoom autoriza tais deslocamentos. Veremos como isso funciona no discurso jornalístico.
O discurso jornalístico impresso permite que os movimentos de trânsito do sujeito sejam marcados por uma materialidade física, ou melhor, ao manusear os cadernos de um jornal, é possível aumentar ou diminuir o zoom, aproximar-se mais de uma determinada notícia na página de cultura, olhar a vista panorâmica da primeira página, localizar-se em meio às letras esportivas, deslocar-se para os relatos sobre política, usando a organização já dada pelo jornal em forma de nome dos cadernos, números das páginas etc. Existe também a chance de ler apenas as manchetes e as linhas finas, observar tão somente as fotografias, dedicar-se a alguns cadernos em especial buscando deslizar os olhos sobre algo que traduza interesse, desfolhar os cadernos e as páginas e ajuntá-los novamente, deslocar-se de maneira linear, ou desordenada que seja, mas, ainda assim, marcada e atravessada pelo corpo físico do papel jornal, e essa fisicalidade apresenta um limite por onde o sujeito pode se mover e produzir sentidos.
Em relação à rede eletrônica, a estrutura de nós atados em uma cadeia, a organização das páginas das quais não se vê as bordas,  as relações associativas entre os muitos nós e, sobretudo, a não fisicalidade da teia digital modificam substancialmente o modo como o sujeito se inscreve na linguagem. Conforme Wertheim (2001: 169):
No sentido profundo, o ciberespaço é um outro lugar. Solta na Internet, minha ‘posição’ não pode mais ser fixada no espaço puramente físico. O ‘lugar’ exato onde estou quando entro no ciberespaço é uma questão ainda em aberto, mas claramente minha posição não pode ser expressa em termos de uma localização matemática num espaço euclidiano ou relativístico (...).
Ao passo em que as relações de desdobramento no livro de Banyai fecham-se em duas direções narrativas – do início para o final e vice-versa, embora seja válida a ressalva de que cada página pode ser lida e observada isoladamente -, a rede eletrônica instala uma outra configuração de espaço e potencializa, em cada página, o deslocamento em várias direções sem que isso implique necessariamente a tecelagem de uma narrativa. Tal configuração, também amplifica a movência em uma fundura de links e conexões inimagináveis, sem que se tenha desenhado com nitidez quando se está indo ou de onde se está vindo, onde está o início e/ou o final desse fio chamado navegação. Com isso, queremos dizer que a próxima página ou a anterior, o ir adiante ou retornar para o site em que se estava anteriormente, o próximo clique ou o toque já dado perdem a sua representação de localização no espaço. Nas relações da net, navegar é estabelecer uma relação de voracidade não com as imagens já dadas e/ou possíveis de retornar, não com o passar de um ponto a outro observando a conexão, não costurando o quanto da crista do galo permanece no cenário em que galo já não há; mas sim estabelecer a relação de voracidade apenas com a página aberta, apenas com o dizer iluminado no monitor, apenas com o objeto textual ou verbal presentificados no agora, apenas com o intradiscurso (Pêcheux, 1969), sem levar em conta que ele se apóia em um interdiscurso (op.cit.). Em outras palavras: é tomar o dizer no momento da sua enunciação o se ele brotasse ali mesmo no momento do acesso, apagando os rastros de memória que o constituíram e fazendo de conta que as palavras estão coladas ao site como se ali brotassem naturalmente. Considerando o esquecimento n.1 de Pêcheux (1969), sabemos que essa é uma das condições de/para o sujeito se constituir como tal.
Assim, a palavra na rede é vagação, é tora da palavra boiando no rio da infomaré, é deslocamento na asa da palavra que permite flanar sem rumo e estar à deriva sem os riscos que isso implicaria em outros tempos de caravelas e canoas. Essa vagação na terceira e em tantas outras margens de rios e mares, em um espaço aparentemente sem bordas ou limites, cria a ilusão de um sujeito-navegador potente, onipresente, capaz de estar e chegar a todo e qualquer porto sem obstáculos ou barreiras. Ilusões essas dissipadas de súbito quando do aparecimento das mensagens de ‘essa página não pode ser exibida’ ou ‘o endereço não pode ser encontrado’, ou, então, em caso de queda de energia, esse último um episódio do espaço físico (do de-fora-do-computador) que fazem falar, impositivamente, o limite da rede e do suporte, da linguagem e do sujeito-navegador.

Ao sujeito, na posição de navegador, além do lusco-fusco do ir-e-vir (ou do ir-sem-vir) derivado do abrir e fechar o zoom das janelas e links, resta a difusa impressão de estar à deriva no mar, boiando em uma superfície virtual, movendo-se mais do que se sustentando em meio a conexões já feitas e tantas outras por fazer. Tais conexões (e também as rupturas de conexões) compõem labirintos, que, conforme Leão (2005: 46) podem ser entendidos assim:

Existem três labirintos. Um labirinto é a arquitetura propriamente dita, pura potencialidade gravada em disco, nos sistemas ou nas redes. Um segundo labirinto é esse ‘espaço que se desdobra’e que se forma através do percurso de leitura do viajante. Esse segundo labirinto é uma atualização do primeiro. O terceiro labirinto seria aquele que surge após a experiência hipermidiática. Nem sempre ele se delineia claramente. Muitas vezes, a percepção que fica desse labirinto é mais a de uma silhueta sem forma, imagem que se esvai.
A rede de conexões labirínticas em escala não mensurável com exatidão, os vários percursos possíveis para o sujeito deslocar-se em diversas direções nessa rede, a topologia associativa das janelas, o espaço da virtualidade desenham a imprecisão dos mares, das marés e das navegações, isto é, não se tem a visão dos planos possíveis de acesso e de chegada, não se enxerga o todo da rede, visto que cada nó é isolado, em si mesmo, uma rede toda (Levy, 2002). Não há a compreensão do todo, do trajeto inteiro, do percurso compassado pelo ritmo do início, meio e fim; existe apenas e tão somente a parte do todo, o trecho do trajeto e a instantaneidade do acesso sem noção estabilizada do antes e do depois e sem o desenho físico da rede, como existe no caso do livro ou do jornal. Isso nos permite supor que a rede eletrônica, além de criar a ilusão de um presente alargado, um agora que sempre se renova, isto é, um gerúndio interminável (Bucci e Kehl, 2004) que, em geral, não é relacionado com a historicidade, também captura o sujeito ao apresentar o www como o espaço da completude dos trajetos e dos sentidos. Suspeitamos que, ao contrário, a rede oferta fragmentações de trajetos e de sentidos, dispersos e desalinhados, que podem compor matéria-prima para belos mosaicos quando o sujeito tem acesso ao arquivo (Pêcheux, 1997), principalmente àquele a que esteve exposto antes da navegação nos arquivos eletrônicos. Talvez por isso com freqüência e regularidade, é possível ouvir depoimentos de navegadores que, após horas de acesso na Internet, não conseguiram achar a informação necessária; que mais se perderam do que se acharam nos endereços eletrônicos; que experimentaram o andar à toa sem direção em meio à zonzeira de não conhecer o caminho, de abrir e fechar janelas que não servem para contemplar o seu desejo.
Nesses casos, os nós apresentam-se cegos, como usualmente a voz das artesãs atribui à situação em que a linha não se solta, quando não obedecem ao comando de desatar-se, traduzindo uma metáfora de coisa difícil ou impossível. Ao percorrer o uso social do termo “nó”, encontramos a voz de costureiras, fiandeiras, rendeiras etc a significá-lo como aquilo que prende, segura, amarra um tecido em outro ou uma parte em outra, como o que não se pode desatar quando está cego, como emaranhado de, no mínimo, dois ou mais linhas ou fios que unem partes isoladas e que, nesse ato de dar o nó, passam a compor, juntos, uma outra coisa, diferente das duas primeiras. Também os links, lidos à luz dessa definição de nó, são os elos conectores da navegação, que unem continentes de palavras e arquivos inicialmente separados, que amarram os arquivos eletrônicos, antes desligados. Com uma diferença: no caso das costureiras, vê-se o fio e os pedaços de tecido, lãs ou linhas a serem emendados, têm-se o conhecimento da dimensão, da textura e da imagem das partes onde será dada a laçada da linha e o nó material; no caso da rede, o mapa da navegação inexiste a priori e só aparece após o percurso de navegação ter sido feito, depois que os diferentes fios e as partes já foram atados e, de novo, estão em deslocamentos, ou seja, o mapa é traçado após o clique e a errância do sujeito e dos sentidos terem encontrado abrigo em algum site provisório, de cuja fisicalidade não se tem outros vestígios a não ser a imagem na tela.
Assim, o zoom de associações e rotas entre links e nós, pelo muito de imprevisível que guarda, constrói-se a partir da idéia de um fio-guia e norteador dentro do labirinto como na luta de Teseu contra o Minotauro (Leão, 2005). Trazendo essa discussão para o campo da Análise do Discurso, inferimos que a noção de arquivo, cunhada por Pêcheux (1997), ajuda muito a refletir sobre o modo como o sujeito produz sentido na sua vagação na linha (on-line). A definição de arquivo como campo de documentos sobre certa questão nos permite dizer que esse campo, na rede eletrônica, materializa-se sob a forma de nó, link, página, designações que colocam em relevo o efeito de partes, fragmentos, estilhaços distantes da noção de todo ou mesmo do valor de inteireza que supostamente tinham na forma do impresso. Assim como a página é pedaço de um livro, folha que o forma e que o significa pelo pedaço; assim como nó não significa todo o bordado ou toda a extensão da lã, mas uma parte deles; também o pedaço de uma rede tem ligação com todos os pontos dela, guarda a substância da própria rede, prende-se teso ao fio do dito todo, mas significa e produz sentido apenas pela posição e pelo valor da página aberta e do arquivo que se mostra on-line.
Esse efeito metonímico de tomar os nós e os links da rede como se tivéssemos acesso ao todo dela, a toda a sua extensão e, assim, como se fosse possível manuseá-la por inteiro faz falar o modo de tê-la aos pedaços, de falseá-la como uma a partir de seus fragmentos, ou seja, sustenta a ilusão de uma suposta completude no lugar em só há fragmentos. Isso reclama e ressignifica o imaginário de que há um tudo que se encontra disponível on-line à espera do internauta; de que o mundo todo, travestido de inteiros, está prestes a entrar em erupção e acessível na ponta dos dedos e de que a navegação, na malha digital, é a soma de trajetos contínuos no fluxo sem-fronteiras que poderia levar o sujeito a toda parte e, no avesso, a parte alguma.

A noção pechetiana de arquivo dialoga com o que estamos sustentando nesse trabalho: os arquivos eletrônicos, embora simulem o efeito de campos infinitos de documentos, pela capacidade infindável de armazenamento, estocagem e deslocamento de dados, campos estes hipertextuais com muitos nós para ancoragem ou para navegação, compõem-se como zonas de/do interdiscurso, materializadas, na ordem da língua, por sujeitos socialmente marcados e interpelados pela ideologia pós-moderna. Isso significa dizer que tais arquivos não são neutros nem quaisquer uns, mas constituem-se como a voz de um outro que nomeia, organiza, seleciona informações a serem disponibilizadas, “escolhe” os dados que lhes parece mais evidentes, coloca-se como voz autorizada para estar on-line para ter um endereço na rede e para falar sobre; e, ao fazê-lo, tal voz também deixa de falar sobre e silencia outros sentidos e dizeres possíveis (Orlandi, 1997). O arquivo eletrônico é a voz desse outro que flagra um recorte da/na linguagem e que evidencia um nó apenas, simulando-os – o recorte e o nó – como regiões sem limites, cujas bordas são tomadas de modo inexistente, esfumaçadas pela virtualidade do tudo e do todo.

E é justamente esse (des)limite, a borda e o contorno dele que são silenciados na net, interditados de dizer, impossíveis de serem falados, pois a ausência de fisicalidade do espaço (Wertheim, 2001) permite a emergência do estar aqui e ali ao mesmo tempo, o deslocamento sem rumo, a palavra em fluxo constante de transferência e discurso. O furo da net não se mostra, ou melhor, a borda e a moldura do furo são apagadas. A vagação nas ondas da rede e o navegar em ambientes virtuais impedem-nos de ter acesso aos sentidos da lonjura das distâncias dimensionadas, da cartografia dos obstáculos, do plano do mapa e do toque do/em seu corpo. Também silenciados estão os sentidos do trajeto do antes e até mesmo do depois desenhado por inteiro como acontecia (e acontece) na navegação em mares rios de “verdade” e de canoas. Ainda que saibamos que os modos de denominar as rotas, os mares e os percursos podem ser plurais e polissêmicos (e sempre o são), o conjunto de indícios do mundo físico assentava, no confronto com as marés e com as ondas, a noção de limite, que, na rede, parece faltar, pois, ainda que invizibilizado pelos efeitos do “tudo” e do “todos”, o limite da rede está nela, constituindo-a como disfarce de sua face excludente.
Assim, ao falarmos da navegação dita sem-limite nas ondas do ciberespaço, silenciamos que há regiões inteiras do globo em que não há acesso a água potável nem energia elétrica em que a net não é nem mesmo possível em sonhos. Áreas rurais sem provedor, sem sistema de telefonia desenvolvido e sem o suporte eletrônico necessário também engrossam a lista dos que não estão autorizados a entrar na rede. Segundo Sorj (2003: 64): “A Internet, na maioria dos países em desenvolvimento, é um fenômeno concentrado fundamentalmente nos centros urbanos, em particular nas grandes cidades.”. Ainda segundo o autor, “A urbanização ‘internetiza’” (op.cit: 65). Assim, temos que não são todos que estão navegando em ondas de silício, tampouco todos os arquivos e sentidos sobre o mundo estão disponíveis para consumo on-line. O encantamento pelo tudo, materializado na suposta potência de uma ferramenta tecnológica capaz de apaziguar as diferenças e fazer adormecer as contradições, quebra-se sob a constatação de que a rede é seletiva, pois reclama uma mínima infra-estrutura de acesso (energia elétrica, endereço fixo ou dinheiro para o aluguel de horas em uma casa especializada), equipamento e conhecimento, condições materiais a que nem todos têm acesso. Conforme Wertheim (2001: 212):

Contudo, apesar de todo o otimismo dos ciberutópicos, o domínio digital é consideravelmente menos ‘celestial’ do que seus defensores gostariam de nos fazer acreditar. Embora seja verdade que o ciberespaço permite a interação entre pessoas que normalmente não teriam contato em suas vidas físicas, já há indícios de que esse nivelamento social é tão universal quanto frequentemente dizem. Em suma, não é nada óbvio que os ‘portais’ do ciberespaço estejam igualmente abertos para todos.
É certo que existe um imaginário sustentando o sentido de um acesso infinito e ilimitado na Internet, entretanto, vale refletir que há um limite dado a priori em relação aos arquivos eletrônicos, visto que eles são banco de dados organizados por sujeitos, que, afetados pelos dois esquecimentos (Pêcheux, 1969), “escolhem”, “selecionam”, recortam e crivam como importantes apenas alguns dados e não todos. Ou melhor, a imaginada potência de um lugar, em que tudos e todos se apresentam materializados como superfície imaginária para a navegação, constituindo um espaço pródigo na ausência de divisas, desigualdades e extremos, merece ser revista e desvestida de otimismos exagerados (Melo, 2004). Ainda na visão desse ideário de liberdade sem-fim, ao sujeito-navegador, caberia virtualmente a possibilidade sem-limite de montar e desmontar percursos de trânsito, de justapor a sua voz às vozes de tantos outros, de circular livremente e com velocidade cada vez maior no sem-fronteiras do virtual, de assumir uma outra identidade, de produzir qualquer sentido, de assumir-se em posições diferentes sem que o peso do corpo e da situação empírica o desmentissem. Buscamos questionar tais sentidos dados como evidentes, significando, em primeiro lugar, como vários sujeitos não têm acesso a todo o espaço virtual, como nem todos estão autorizados a penetrar na rede, que seleciona os seus usuários em função do saber, poder e dizer de arquivos anteriores, solicitados para a navegação e para a vagação e, por fim, como é condição do sujeito do discurso nunca poder dizer tudo e lidar com apenas fragmentos, resíduos e cacos de dizeres e vozes, que lhe são próprias ou estrangeiras.
A forma como o sujeito-navegador se desloca, move-se e inscreve-se em alguns nós da rede e não em outros, o modo como ele amarra o seu dizer em outros ditos ou o deixa derivando no vagar dos entre-links e a maneira como pesponta o desejo de unidade por entre os fragmentos e partes do ciber indiciam o arquivo (Pêcheux, 1997) a que esteve submetido e a que teve acesso.  Não podemos ignorar que, além do acesso que o sujeito pode ou não ter aos vários campos de documentos, o sujeito, estando na rede, também vai acessando arquivos novos à medida que entra em determinadas páginas, que fecha outras, que se desloca e que navega e, nesse movimento do sujeito, por um espaço tido como infinito, ele chega a uma página que condensa, pelo fio percorrido de muitos discursos “abertos e fechados”, todas as anteriores. Ou seja, no site pelo qual navega, há uma linha interdiscursa que prende o sujeito e o arquivo aberto a todos os outros lugares e a todos os outros arquivos eletrônicos que precederam a chegada até ali. 

Dessa forma, ao usar uma página eletrônica para a enunciação, o sujeito cria o efeito de ter constituído um percurso de novos arquivos, que, em si mesmos, indiciam o fio imaginário de uma narrativa atravessada por todos os arquivos acessados por ele ao longo do Grande Arquivo. Assim, as tantas relações de/em rede, as várias conexões entre dizeres, a justaposição de arquivos do sujeito e do próprio sistema da rede, as rotas conhecidas, obstaculadas ou interrompidos no percurso dos sentidos na tela potencializam a emergência do Grande Arquivo, cunhado aqui não como a soma de tudo o que está on-line (posto que inatingível) mas como a soma das discursividades dos arquivos eletrônicos percorridos pelo sujeito em sua vagação e também do próprio arquivo do sujeito antes e no momento da vagação pelo espaço virtual. Temos, então, um processo particular de inscrever o sujeito e o sentido na rede, em que, ao final de vários acessos, constrói-se e desfaz o Grande Arquivo, que só foi possível de ser percorrido no vir-a-ser do próximo clique, do próximo link, do próximo porto de passagem (e/ou nos anteriores).
Refletir sobre isso reclama a compreensão das condições de produção (Pêcheux, 1969), dadas pelo capitalismo pós-industrial ou financeiro, pela globalização e pelo neoliberalismo (Fiori, 2001). O efeito do fluxo livre do capital deu nova robustez à fórmula capitalista, agora em rotas que incluem outras caravelas simbólicas, que não aquelas do tempo em os mares pareciam misteriosos e “nunca dantes navegados”. O sentido de tráfego no cenário atual é marcado pela desterritorialização do espaço, pela mundialização das culturas, pelo desenvolvimento das tecnologias de comunicação (informática, telemática, miniaturização etc) e pela ultra-concentração do capital em torno de poucas corporações que estão em toda parte (Santos, 2000), repetindo suas marcas, grifes e estratégias (Klein, 2002). Nessa direção, estar na rede “conectado ao mundo todo”, como dizem muitos, atualiza os efeitos de um estado do capitalismo financerista ou pós-industrial, no qual a luta pelo poder, saber e dizer passa a significar, principalmente, a disputa pela liberdade de dominar pedaços inteiros do globo, de engolfar nichos de mercado (e a rede é um deles, diga-se de passagem), de manter a hegemonia de certos grupos (Ianni, 1999), de devorar o desejo de atualização e de navegação dos aldeões globais, aprisionando-os (ou libertando-os?) também em vários nós da rede eletrônica.
“Navegar é preciso” cantava o desejo dos homens de outros tempos em busca de terra firme, onde riquezas eram imaginadas. O fascínio por conhecer o lado de lá movia as embarcações rumo a aventuras marítimas, que poderiam ser interditadas por ondas mais ousadas, por marés atrevidas ou por tempestades violentas. Ainda assim, se dizia ser necessária a navegação, embora muitas vezes imprecisa. Na rede, o navegar é, na sua constituição, impreciso. Talvez isso explique o fato de que muitas vezes se inicia a navegação com um imaginado destino e, após alguns cliques, outras rotas carreguem o sujeito a páginas imprevistas e a destinos inesperados; talvez justifique a sensação de sentidos-a-mais do que o sujeito consegue elaborar, afogando-o em um mar de informações pouco significantes embora constantes de muitos significantes; talvez dê conta de sinalizar porque o tempo de navegação na rede passe em um ritmo acelerado. No avesso disso, também é possível inferir que a imprecisão nas/das rotas eletrônicas e da própria navegação também podem garantir a inscrição de paisagens mais deslumbrantes do que o sujeito esperava, o acontecimento de novas formas de dizer e relatar, a elaboração de outras palavras em percursos de errâncias e a constituição de redes de arquivos com vários barcos, vozes e relações em cadeia.
O impresso e o eletrônico no discurso jornalístico

Nessa seção, analisaremos a edição impressa do jornal Folha de S. Paulo e a sua versão eletrônica Folha OnLine, ambos do dia 6 de março de 2006, buscando flagrar, na materialidade lingüística manifesta, algumas pistas da teoria até aqui discutida. Interessa-nos, sobremaneira, observar as marcas indiciárias da produção de sentido nos dois suportes, levando em conta a imagem de leitor do impresso e de internauta e/ou sujeito navegador e buscando relacionar tais imagens com a fisicalidade do primeiro e a virtualidade do segundo espaço.

O discurso jornalístico sustenta-se apoiado em um imaginário de exatidão, objetividade e informatividade como se existisse uma relação direta entre os relatos e a realidade, como se as palavras estivessem coladas ao mundo de maneira neutra e unívoca. Funciona discursivamente de modo a didatizar e desambiguizar a realidade (Mariani, 1998), fixar uma formação discursiva dominante e fazer crer na autoridade do jornal como uma potente voz de legitimação de um sentido, ainda que a heterogeneidade seja constitutiva do fazer e relatar jornalístico (Romão, 2005). Em ambas as versões do jornal, observamos a tentativa de ordenar o caos da realidade, desenhando lugares de estabilização dos sentidos, organizando direções de leitura nas legendas, chapéus, manchetes etc, entretanto observamos não apenas uma topologia diferente no modo de fazê-lo como também um funcionamento discursivo diferente. É isso o que apontaremos a seguir, não sem antes pontuar que trabalhamos com o discurso (Pêcheux, 1969), deixando de lado a análise de conteúdo, interessada na mensagem ou na informação puras, como se a transparência dos sentidos estivesse à vista do leitor, desopacificada e desvestida de nuances ideológicas.
No impresso, a primeira página apresenta duas fotografias grandes e uma imagem menor, todas coloridas, indícios completamente apagados na versão eletrônica. Na manchete, o sentido que o jornal quer evidenciar como o fato político mais importante do dia anterior e/ou a reportagem de maior relevância na presente edição. Consideramos que manchetes, chamadas, linhas finas, legendas, lupas e demais campos da página jornalística não têm seu significado pregados na literalidade, visto que as palavras não se encontram em estado de dicionário, com um sentido pronto dado aprioristicamente; sendo assim, é preciso recorrer à exterioridade, às condições de produção e ao interdiscurso para interpretá-los.
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(Versão impressa do jornal Folha de S. Paulo do dia 06 de março de 2006)
Na formulação “Invasões e mortes no campo crescem nos 3 anos de Lula”, a marca “invasões” faz falar o modo como o sujeito, na posição de dono da terra e da propriedade e/ou representante de um poder discursiviza a suposta ameaça que sofre ao sentir-se ameaçado por um agente estranho que vem de fora e invade, entra à força, avança adentro, práticas que são sustentadas por uma memória de vozes sociais condenatórias dessa forma de atuação dos excluídos. Nesse lugar, a propriedade é falada como legítima e sustentada por um direito garantido independente da função social ou do uso da terra. Tal marca lingüística, já falada em inúmeros outros relatos jornalísticos, atualiza os efeitos de falta de civilidade, ordem e constitucionalidade não apenas da figura do invasor, aqui colocada como implícito, como também dos “3 anos de Lula”.
Há, assim, uma dupla condenação: dos que invadem e do governo conivente com eles, o que faz falar dois tipos de infratores da lei e transgressores da ordem dada pelo latifúndio. Observando as condições de produção desse discurso, é possível anotar que o governo Lula não atuou da mesma forma que os governos anteriores, especialmente Fernando Henrique Cardoso, visto que, em relação a ações coletivas de trabalhadores rurais sem-terra, não lançou mão de violência, repressão ou ações truculentas e também desviou-se de medidas provisórias criminalizatórias da luta dos movimentos sociais. Desse modo, a voz da mídia desloca sentidos pejorativos, rotineiramente atribuídos ao MST e outras organizações, para o governo Lula em sua totalidade, fazendo circular o efeito de cumplicidade, conivência, simpatia e ligação entre ambos.
Além de “invasões”, “mortes” também crescem segundo a mesma manchete. Esse significante recupera uma rede da memória de dizeres e sentidos a respeito do que, mesmo banalizado como sentido repetido na sociedade contemporânea, atiça, desafia e atordoa a racionalidade, visto que a morte é o furo da vida e, como furo, faz falar a falta, instala uma ordem de ausência, marcada pelo impossível de dizer. Sob a evidência de marcar “mortes” no plural, o sujeito põe em movimento a dimensão alargada de ações sangrentas crescentes e de conflitos assassinos, reforçando, uma vez mais, não apenas a falta da lei e da ordem garantida por ela, como também a relação dessas faltas com o governo Lula. Ditas no plural e colocadas lado a lado, tais marcas constroem uma relação de causalidade “óbvia”, sendo a primeira motivo e determinação da segunda, fazendo circular o modo como o “campo” tem sido significado nos “3 anos de Lula”. Desconfiando essa obviedade, anotamos que a produção de sentidos sobre a violência no campo não é falada aqui como resultado das desiguais condições de acesso à terra, nem como fruto da histórica relação concentracionista da propriedade, tampouco como reivindicação de movimentos de trabalhadores, politicamente organizados, mas, sim, como crime. E “crimes”, implicitamente, relacionados a “invasões” e à figura do invasor (leia-se implicitamente também trabalhador sem-terra), o que não permite colocar o dono da terra como criminoso, sentido interditado no jornal, mas vigente em práticas de pistolagem e morte encomendada (tão freqüentes no país, diga-se de passagem) por fazendeiros, consideradas aqui como invasoras da vida e transgressora de direitos. Melhor dizendo: o jornal silencia outras mortes e outras formas de crime, que não aquelas associadas a invasões e a invasores. Ao marcar essas duas designações sobre a questão do campo, o sujeito assenta a formação discursiva dominante, legitima apenas um sentido e acomoda a equação lingüística (Mariani, 1998) invasões-mortes como única possível de dizer o campo no período do governo Lula.
As estatísticas mobilizadas na linha fina confirmam esses sentidos: “Na comparação com o final do governo FHC, o aumento foi de 55% nas tomadas de terra e de 63% nos assassinatos”. 
 A “comparação” explícita dos “3 anos de Lula” com “o final do governo de FHC” coloca duas vozes não marcadas apenas pelo efeito de “comparação”, mas, sobretudo, em confronto, pontuando a diferença entre dois modos de dizer o “campo”  no país e duas formas diferentes de compreendê-lo: no tempo de FHC, menos “crimes”, “invasões” e, assim, mais civilidade, ordem, condenação de abusos, preservação de direitos, legitimidade, ao contrário dos “3 anos de Lula”, que como vimos, promovem a emergência de sentidos contrários a estes. Também observamos que as estatísticas quantificam, mas elas não colocam em funcionamento a substância das relações de violência no campo: por exemplo, perguntamos quantos morreram assassinados? Em relação a que outro número a voz do jornal declara esse aumento? Os 63% devem ser lidos em relação a que outra estatística, que, no caso, está silenciada? Como fazer a contabilidade do aumento da violência no campo se não são oferecidos os números do “governo FCH”?
Vale aqui um parênteses para rastrear a pista “governo” em contraponto a “3 anos”; no primeiro caso, os efeitos de administração, gestão, direção, domínio e controle aparecem como naturais para fazer falar o que a voz do jornal qualifica como um estadista, um governante da nação, ou seja, aquele que a comanda e dirige controlando os fatos em que o furo e a falha poderiam aparecer; na segunda marca, apenas o tempo medido em “3 anos” qualifica Lula, o que nos permite inferir que há uma permanência no cargo e não a ocupação do poder de governo, silenciando os atributos tidos como necessários para ocupá-lo plena e politicamente. Na imagem desse segundo presidente, são tecidos os efeitos contrários àqueles que são atribuídos a FHC; no limite, Lula não é descrito como estadista, como gestor do executivo, como presidente da nação e do governo, mas sim como representante de um des-governo. Fecha parênteses.
Os números promovem o efeito de didatização da realidade, destinando ao leitor uma comprovação segura, ou seja, fruto de uma pesquisa quantitativa que, longe de ser uma impressão subjetiva da realidade, teria a contundência de uma prova máxima com o efeito de exatidão matemática. A contagem (ou o cálculo das proporções de aumento) emerge como dado observável e controlável, que sustenta o imaginário de que o relato e a própria realidade se fundem e estão colados sem margem para refletir o modo como a pesquisa foi feita, as causas do alardeado aumento da violência no campo, os métodos de escuta e quantificação, as regiões entrevistadas, os sujeitos consultados e as próprias definições do que seria uma “invasão”, por exemplo. Enfim, o número silencia o processo e o modo de constituição e produção dos sentidos, fazendo-os funcionar como verdadeiros, únicos e evidentes.
Esse diálogo, entre a manchete e a linha fina, é acompanhado por um texto que não iremos interpretar aqui, pois nos importa observar o efeito de verdade da suposta precisão numérica e o efeito de violência, que é confirmado em outro campo, agora o de futebol. Também nele há confronto de atletas, cujas camisas pontuam um embate entre times, bandeiras e siglas, torcidas organizadas, enfim pela disputa de bola e de poder. O enfrentamento físico, com dois corpos suspensos no ar como que arremessados em pleno vôo, continua a tecer uma narrativa entre as notícias selecionadas para a primeira página, marcando uma relação de continuidade, de deslocamentos de sentidos e de empréstimos de um campo para outro. Ressaltamos que, tanto na fotografia quanto na materialidade lingüística, há a marca da violência física, o rosto da agressão e a disputa por um objeto de valor (cada campo com o seu) com a imagem do invasor significada em/pelo movimento dos braços e pernas desarranjados no momento da trombada.
Também observamos que a fotografia é acompanhada pelo dizer: “Santos bate Palmeiras”, o que promove a polissemia do bater, tanto indicativo de vencer um jogo quanto de surrar. Os sentidos ramificam-se e movem-se no entrecruzamento de redes de memória com sentidos legitimados e atualizados pelas marcas lingüísticas, que são tecelãs de diálogos explícitos (na língua e na imagem) e implícitos (a serem construídos e significados pelo leitor), promovendo um fluxo narrativo movediço de palavras ditas antes em outros contextos e atualizadas no momento da enunciação. Ainda que as caixas de texto e os números de caracteres da página impressa busquem conter e estancar a quantidade de palavras, consideramos que “Os sentidos não estão nas palavras elas mesmas. Estão aquém e além delas. (...) As palavras falam com outras palavras. Toda palavra é sempre parte de um discurso. E todo discurso se delineia na relação com outros: dizeres presentes e dizeres que se alojam na memória.” (Orlandi, 1999: 42/43)

Desse modo, o limite físico da página impressa, sua borda desenhada pela diagramação, o encartamento dos cadernos de um determinado modo, as fotografias expostas, o curso dos sentidos produzidos pelo discurso jornalístico, em espaços onde a língua fa(h)lha, inscrevem muitas vozes em rotas de navegação, deslocando sentidos de um lugar a outro no ir-e-vir de trânsitos e empréstimos. Sempre marcados pela fisicalidade do papel impresso, tais elementos desenham a ilusão da unidade na entre-narrativa das caixas de texto, que faz funcionar a suposta objetividade nos relatos da primeira página, que busca conter a fuga dos sentidos, condensando-os no plano fixo do suporte material, que espacializa o recorte dos dizeres considerados importantes do/no dia anterior fazendo-os parecer ordenados e homogêneos. Nessa perspectiva, a página do impresso é o limite, o enquadramento que fecha, ou seja, o espaço possível de/do dizer com sua finitude expressa no número de páginas, no tamanho dos textos, no número de imagens, na formatação dos tipos gráficos, nos espaços de publicidade etc.

Poderíamos alongar a interpretação do discurso manifesto no dado acima, mas o nosso objetivo não é outro, senão observá-lo em relação à versão eletrônica da Folha On Line do mesmo dia, buscando flagrar na relação entre o impresso e o eletrônico os modos de o discurso jornalístico inscrever e produzir sentidos. A página eletrônica iluminada na tela e contornada por um friso escuro nas bordas do monitor desenha uma outra topologia diferente do impresso, marcada pelo hipertexto (Vandelli, 2003). Agora a primeira página deixa de ser apenas indicativa de um roteiro das notícias, reportagens e informações disponibilizadas na edição para tornar-se lugar onde vários pontos da rede se imbricam. Não se tem mais o desgrudar e desencadernar das páginas, as folhas passíveis de serem desencartadas e lidas no seu limite físico de superfícies estanques, o deslocar do sujeito de uma parte do jornal para o rosto (primeira página) ou para o que seria o seu todo, os vários cadernos juntos; todos esses movimentos implicantes do manuseio físico dos limites do papel, que fazem falar outros limites, como por exemplo, do número de páginas, do tamanho das fotografias, do espaço dos textos medidos em caracteres, da quantidade de propaganda por página dentre outros. Na discursividade eletrônica, o jornal parece não ter bordas, marcado pela ilusão da virtualidade, da não-fisicalidade e do hipertexto; dito de outra forma, a página do jornal on-line apresenta vários links de outras páginas, já que, como vimos, um nó tem em si a teia digital presa por um fio na/da rede. Nesse sentido, estar em uma página de um jornal eletrônico ou em um portal de informação permite que o fio seja mantido, tensionando a navegação não apenas de página em página, mas, sobretudo, de rede em rede.

Ausenta-se o desenho do limite dos arquivos eletrônicos, o que permite inferir que toda a rede se rearticula no momento da navegação do sujeito pela rede, possibilitando efeitos metafóricos e associações em cadeia, nas quais outros fios estão contidos naquele que guia o internauta no momento do clique de seu barco-mouse. Sujeito, sentidos e arquivos inscrevem movimentos ao mesmo tempo em que a cadeia de vozes de outros sujeitos, a rede de sentidos já-lá em outros lugares da/na Internet e os arquivos justapostos eletronicamente em vários lugares também se articulam no fluxo de errâncias e expansões. Esse remexer de toda a malha a partir de um toque em um único fio dela indicia o modo como o hipertexto (já inscrito e em funcionamento em obras impressas, nos cadernos do jornal, na mudança de canais de tv, em poemas e obras literárias etc) é potencializado pela tecnologia, inscrevendo novos gestos de leitura e escrita, além de novos modos de narrar e relatar do discurso jornalístico. 
Chama a atenção na Folha On Line a ausência das mesmas fotos apresentadas no impresso, só isso já significa dizer que não são idênticas as versões impressa e eletrônica desse jornal, mas queremos ir além desse registro de marcas que se repetem ou se ausentam; queremos, sim, perceber e entender a produção dos sentidos no discurso jornalístico eletrônico, como esse processo se relaciona com as condições de produção dadas pela virtualidade e, também, como os sujeitos navegam coletando a voz de tantos outros dispostos e dispersos pelos nós da grande teia.
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(Folha On Line do dia 06 de março de 2006)

Não há campo de futebol com jogadores flutuantes em situação de confronto, nem o troféu do Oscar, tampouco a imagem do jogo eletrônico anunciado pelo caderno Folhateen. Busca-se aqui excluir essas imagens, narrando, em lugar delas, a cidade de São Paulo, vista do plano da rua, com prédios ao fundo e com uma poça que funciona como um espelho d´água para o corpo de crianças, que “aproveitam domingo de sol no Minhocão” andando de bicicleta, espelho este que também registra as construções da cidade e o céu. Essa duplicação da imagem da cidade não instala os mesmos efeitos de confronto que observamos no impresso, deslocando o sentido de embate e tensão para uma outra região do interdiscurso, aquela que faz emergir a questão das enchentes, da chuva e das “ÁGUAS DE MARÇO”.
Essa marca, sendo a letra de uma reconhecida música de Tom Jobim, reclama a atualização de um interdiscurso já dado pelo dizer poético e, ao mesmo tempo, convida o leitor a ressignificá-lo clicando na foto para compreender como a cidade viveu a noite passada com “as águas de março fechando o verão”. Assim, esse discurso funciona de modo da registrar a cidade de um determinado ângulo, a saber, da posição do asfalto também faz falar um certo modo de falar da cidade com suas águas paradas em poça e também daquelas que estão em movimento nessa época do ano em que o verão costuma se despedir com chuvas torrenciais e enchentes. 
Embora esses sentidos estejam estabilizados e marcados na cidade “que ontem exibia os sinais das fortes chuvas da madrugada”, consideramos importante registrar que ao deslizar o cursor do mouse para essa fotografia e essa legenda, ela deixa de ser apenas um dizer sobre a cidade e passa a ser uma passagem, um portal, um porto para uma nova navegação. Explicamos melhor: ao mover o cursor na tela eletrônica, foto e legenda transformam-se no ícone da mãozinha com dedo indicador apontado para adiante, para a frente (ou o fundo) do hipertexto, fazendo os dizeres funcionarem sem a contenção física do impresso e sem aquele efeito de suposta unidade, inteireza e condensação que o corpo do jornal buscava desenhar. Assim, os dizeres são porto de passagem para continuar a movimentar-se para outro lugar, comportando, assim, os efeitos de transitoriedade, trânsito, deslocamento e navegação tal como definimos no início desse trabalho. Assim, o espaço de dizer no meio eletrônico tem poros muito abertos ao fluxo, apresenta-se como superfície de expansão incontida, promove a transmutação de um texto em parte de outro texto (sempre seguinte ou anterior) e, por fim, joga com os sentidos da letra transformada em ícone. Tudo isso tem relação com a movência do sujeito, que carrega dizeres de vários arquivos no des-limite da virtualidade, no sem-fronteira de um trajeto que não se vê por inteiro e que convida permanentemente a continuar o deslocamento.

Embora fotos e legendas sejam outras, observamos que algo se manteve inalterado nas duas versões; é preciso relembrar Pêcheux (1990) na sua consideração de há uma estrutura que sempre segura e contem as possibilidades de jogo da/na língua e, por que não em relação à notícia também? Nesse caso, a estrutura que fixa e ancora a relação de semelhança entre o impresso e o eletrônico é a manchete, que é a mesma e aparece em ambos com o mesmo tipo gráfico, marcando o vínculo explícito entre a primeira página da Folha de S. Paulo e a Folha On Line, pertencentes à mesma empresa de comunicação. Manchete idêntica, mas acompanhada de um outro texto, diferente daquele disposto na linha fina e no lead do impresso, que produz outros efeitos de sentido, vejamos:

O número de invasões de terra nos e primeiros anos do governo Luiz Inácio Lula da Silva superou em 55% o registro nos 36 últimos meses da gestão Fernando Henrique Cardoso. Segundo a Ouvidoria Agrária Nacional, foram 770 invasões no país entre janeiro de 2003 e dezembro de 2005.
A marca estatística repete a cifra de “55%” de aumento nos registro de invasões de terra e funciona discursivamente de modo a produzir também on-line o efeito de confirmação, veracidade, comprovação irrefutável desse número. A esse efeito de realidade, dado pela suposta exatidão da quantificação numérica, soma-se a referência à fonte de onde saiu tal contabilidade, que funciona como voz de autoridade a ser destacada e referenciada. A seqüência “Segundo a Ouvidoria Agrária Nacional” faz circular o efeito de credibilidade não apenas dessa fonte oficial, mas também dos sentidos que a voz do jornal ressalta na voz desse outro institucional como verdadeiros e exatos, mostrando e marcando a heterogeneidade (Authier-Revuz, 1990) para sustentar o sentido tido como legítimo ou dominante. 
Além da estatística repetida, outro número aparece na formulação - “770 invasões no país entre janeiro de 2003 e dezembro de 2005” - que marca o modo mais contundente de quantificar exatamente as “invasões” de terra e a extensão delas por “todo o país” e que coloca em movimento o sentido da existência não apenas do crescimento em número de “invasões”, mas também da territorialização das mesmas, distribuídas por todo o país. Tem-se aqui o número exato e fechado (770), que foi silenciado no impresso com o acompanhamento de várias marcas temporais, indiciárias da tentativa de reconstruir para o leitor um fio de narrativa sobre a questão do campo no país, tendo como marco a transição FHC-Lula. As datas e os meses referenciam a duração das ações de ocupar ou de não ocupar e promovem um movimento intralingual em que certa medida de tempo, embora seja o mesmo em número de dias, passa a funcionar produzindo efeitos diferentes.
“3 primeiros anos do governo Luiz Inácio Lula da Silva”

“36 últimos meses da gestão Fernando Henrique Cardoso”

O período de 36 meses instala discursivamente uma extensão maior e, assim, mais alongada e difícil para conter os problemas do campo, do que os 3 anos de Lula; marca-se, dessa forma, sob o efeito ideológico de evidências e do sentido óbvio que não houve crescimento dos problemas ligados ao campo na gestão HFC, ao passo em que, nos primeiros anos de Lula, os conflitos alastraram-se e ampliaram seu raio de circulação. O jogo entre os advérbios “últimos” e “primeiros” traz como implícito quão recém-nascida e despreparada é a habilidade política de Lula para governar, considerando que, logo nos primeiros anos de seu governo, ele já não dá conta de conter as “invasões”, isto é, de controlar a violência contra a propriedade privada no campo brasileiro. Assim, recai sobre a figura do presidente a maior queixa de incompetência política no trato com a violência dos “invasores” e também de grande culpa do aumento da tensão social no campo, mantendo-se silenciados os efeitos de desigualdade social no país, de crítica ao latifúndio, de condições de miséria no campo, de situação de exploração do trabalhador rural, de constante expulsão de famílias ribeirinhas, sertanejas e quilombolas dentre outras diante da voracidade do agronegócio e/ou das corporações agrícolas transnacionais.
Ao repetir o número de dias, mas tomando “3 primeiros anos” de um governo por “36 últimos meses” de outro, o sujeito não faz apenas uma conta matemática ou uma conversão numérica, mas instala um movimento discursivo de expandir o efeito de crítica ao des-governo de Lula, tido como incompetente, diante de algo que funcionou bem na gestão FHC e que agora é narrado como violência no país. Tais efeitos de crítica inscrevem-se de modo mais contundente, fazendo expandir o contraste não apenas entre dois períodos ou tempos, mas, sobretudo, entre dois modos de inscrever sentidos sobre o político no país. Temos, então, a designação “o governo Luiz Inácio Lula da Silva” em contraposição à outra forma de nomear e falar do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, ou melhor, da “gestão de Fernando Henrique Cardoso”. É interessante observar que, diferentemente do impresso, aqui a palavra governo é materializada, marcando Lula no cargo de presidente e governador máximo do país, efeito silenciado na formulação analisada anteriormente.
No entanto, considerando que as palavras não têm um sentido em si mesmas e funcionam discursivamente em um movimento de permanente atualização, tensão e deslizamento, julgamos importante observar que o “governo de Luis Inácio Lula da Silva” inscreve-se em relação de oposição à “gestão de Fernando Henrique Cardoso”, o que implica interpretar os sentidos dessa troca na cadeia paradigmática, ou seja, porque cargos de igual representação apresentam formas de nomeação diferentes. O significante “gestão”, cujo uso social tem relação com o universo das ciências econômicas, é sustentado por um interdiscurso marcado pelos efeitos de eficácia, rendimento, resultados favoráveis, metas alcançadas, que implica distinção e diferencial do gestor, a saber, aquele que gesta, gerencia, administra, coordena economicamente, dirige e está à frente de uma empresa ou organização. Ao lado um do outro, “gestão” faz valer um imaginário bem mais precioso do que “governo”, até porque governos existem muitos, mas gestões implicam um saber e uma autoridade para serem nomeadas como tal. Ao observar esse funcionamento discursivo, desprezamos a assertiva de que se trata apenas de um jogo de sinônimos desprovido de qualquer injunção ideológica e inferimos que há, nas “escolhas” lexicais do sujeito, pegadas do movimento de naturalização promovido pela ideologia, sempre derivado do lugar social que o sujeito ocupa.
Pontuamos que as várias entradas da página eletrônica, manifestas nos nomes de cadernos, nas imagens, nos ícones de animação e nos espaços publicitários juntam-se aos serviços de atendimento ao leitor, ou assinante ou internauta, criando uma trama de flutuação interativa, de fluidez e de fixação diluída, adiada permanentemente. Também são indícios dessa discursividade as frases mais curtas e as notícias, textualizadas em vários sites do tipo “leia mais sobre”, “saiba mais”, “próxima página” etc, fatiadas em pequenas porções que o internauta compõe (ou não) dependendo da sua rota de navegação. Há muitas outras marcas a interpretar, posto que os gestos de leitura e produção de sentidos são plurais e o funcionamento da linguagem conta com a possibilidade da errância e navegação dos sujeitos e dos sentidos. O que vimos até agora é apenas um modo de dizer e observar o discurso jornalístico impresso e eletrônico, um dentre vários outros já escritos e ainda por escrever.
O fim de um acesso ou o modo de conectar outro nó

Ao longo desse artigo, buscamos elaborar um modo de tecer considerações sobre a rede eletrônica, o discurso jornalístico e a forma de relatar notícias no suporte impresso e digital. Também foi nosso intento refletir sobre a topologia da rede eletrônica com suas múltiplas portas, entradas e janelas sempre a ansiarem a permanência no avanço, no trânsito e na continuidade da rota; rede esta imaginariamente desprovida do limite de uma fisicalidade que contenha e promova a condensação do espaço e do/de tamanho do dizer, embora ela não possibilite a emergência de tudo e de todos, visto que ainda que os otimistas não o digam, há bordas e limites para o sujeito e o sentido. No navegar pelos nós da malha digital, há expansão, movimentos de fuga dos sentidos e fluidez das palavras. O www potencializa a vagação do sujeito de modo que o fim de um acesso não guarda a ilusão da unidade e os efeitos de encerramento, antes disso instala a pausa (momentânea e muitas vezes pequena) para um novo acesso em seguida, inscreve um dizer que continuará a dizer-se e a tagarelar pelos poros abertos da malha, circulando de modo imprevisível, tecendo discursos, cursos de cliques, con-cursos de movimentos de sujeitos afetados por desejos de navegação, para os quais “o mar é uma gota”como canta a poetisa Adélia Prado.
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